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EST.ÀDO DÀ PÂRJÀÍBÀ
PREEEtfi'NÀ MUIIÍCIPÀI DE DI'Àg ESTRÀDÀ,S

CE)üXR,AI, DE CONTR,ATàÇÔE S UT'NICTPÀIS

TSRI,íO DE REFERÊ}ICIÀ

1.0. DO OBJETO
1.1. Constitui objêto do prêsêntê Têrmo de Referência a pretênsa: ConlrêtaÇão de empresa
especlalizada em serviÇos de produção de videos e conteúdos publicitários do Municíplo de Duas

Estradas - PB, durante o exercicio financeiro de 2424.

. ,rosTIFrcÀrrlrÀ

. Para a contrataÇão:

. 1. À contrataÇão acima descrita. que será procêssada nos termos dêstê instrrmênto.
êspeciflcaçõês técnicas e informêÇôes compfemêntares que o acoúpanham, quando for o caso,
justifica-sêi Pela necessidade da devida efetivação dê serviÇo para suprir dêrflanda especifica -
ContrataÇão de empresa especializada êm sêrviÇos de produÇâo de vídêos e eonteúdos publicjtár:ios
do Municipio de DLras Estradas - PB, du.ante o exercicio financeiro de 2A24 -. considêrada
oportuna e imprescindivel.. bem como refêvaÊtê medida de interes§e púb1ieo; e ainda, pela
necessldadê de desênvolvlmento de açÕes continuadas para a promoÇâô de atividades pêrtinêntes,
visando à maximizaÇão dos recursos êm rêlaçâo aos objetivos prograúados, observadas as dire]:r.izês
e mêtas dêfinidas nas ferramentas de planêjamento aprovadas.

3.0
3.1

DO SERVIÇO
As características e êspecificaÇões do objêto da referida contratação são:

01

{.0, DO TRÀTÀÀ{ENIO DIFERENCÍ.ADO PâRÀ MEIEPP
4.1. Salj-enta-sê que na referida conlrataÇão, será concedido ô tratamento difer:enciado e

simplificado para as Microêmpresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das drsposiÇôes
ccntidas nos Arts. 4"1 e 48, da Lel Complementêr no 1-23/2AA6, visto estar pre§ente a exceÇão
prêvistâ no inciso IV, do Àrt. 49, do mesmo diploma l-êqêl: Í,icitaÇão dispensáve1 - Àrt. 75, 1,
dd Iei Eederal no 14.1::/- I -

4.2, No processo, portanto, cleverá ser considerado prefêrêncialmêntê apenas os fôrnecêdores ou
exêcutaôtes enqrJadradôs como Microempresa, Empresa de Pêquêno Porte ê Equiparados, nos termos
da legislaçáo vigente.

5.0. DÀS OBRrCÀÇôES DO COTSTRÀTÀrrrd
5,1, Efetuar o pagamênto relativô a execuÇão dôs serviços êfêtivamentê realizada. dê acordo com

as respectivas cfáú§u1as do contlato;
5.2. proporcionar ao Contratado todos ôs meios necessárlos para a fiel êxecução dos serviÇÔs
contratados;
5.3. Notificar o Cotltratado sôbre qúalquer irrêgufa!idade êncontrada quânto à qualidade dos
serviços. exercendo a mais ampla e complêta fiscafizaçáo, o que não exime o Contratado de sues
responsabilidades côntratuais e lêgai s;
5.4. Dêsiqnar reptêsentantês coín atribuições de Gestor e Fiscaf dêstê contralo, nôs têmÔs da
nôrma viqentei especíatmente para acompanhal ê fiscalizâr a sua execuÇão, respectivamênle,
permitida a contratação de terceiros para assist'ência e subsídio de informaÇões pêrtinentes a

essas atiibuiÇôês.

.0. DÀS OBRIGÀÇõES DO CONTRÀTADO

.1- ExecutâÍ devidamente os serviÇos dêscritos no objeto suprâcitado, dêntro dos mefhorês
arâÍ,^etros dê quafidadê estabelecados para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual,
om observânciê aos prazos estipulados;
.2. Responsabilizar-sê por tôdos os ônus e obrigaçôes coôcernentes à legislaÇão fiscal, civil,
ributária e trabalhista/ bem como por todas aa dêspesas e compromissos a§sumidos, a qualquel

fornecedores ou terceiros em razão da execuÇãô do objeto contrat
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itufo, perante seus
.3, Mantêr prêposto capacitado ê idôneo, aceito pê1o Contratante, quando da cuÇão do

contrato, que o r:êpresente intêgraImênte em lodôs os seus atos;
6. 4 . Permj-tir ê facifltar a flscali2aÇão dô Cont.atante devendo pres
esclarec-imêntos solicitadoÊ ;
6.5. Será responsáve1 pe1ôs danos causados dirêtamente ao Contratanté ou a

de sua cu.Ipa ou dofo na execuÇão do contrato, não êxcluindo ou rêduzindo
a fiscalizaÇão ou o acompanhamento pelo órgão interêssado;

os informes e

s, deco riêntes
êsponsabilidade
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6.6. NAo cedêr, transferir ou sultrcontratar, no todo ou em parte, o objeto dêsle instr:umentc,
sem o conhecimento e a devida autorizaÇâo expressa do Conlratante;
6.7. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibil idacle com as obrigaçôes assunidas/
todas as condiçôes de habilitaÇão e quafificaÇão exigidas no rêspectivo processo licitatório,
apresentando aô Cont-ratantê os documentos necessários, semprê quê solicitado.
6.8. EfêtuaÍr a execuÇão dos sêrviÇos êm perfeitas condiÇões, confôrme especiflcaÇôes, prazo e
loca1 constantes no Termo de Refêrência e seus aoexos.
6,9. Não será admitida ê subcontratâÇâo do ôbjêto licitatório.
6.10. Reparar, côrrigir, rêmovêr. rêconstruir ou substituir, a suas êxpênsâs, no total ou êm
palrte/ o objêto do contrâto em que se veriíicarêm viclos. dêfêitos or.r incôrrêÇõês rêsultantês
de sua execução ou de materiêis nela empregados,

?.0. DOS PRÀZOS E DÀ VIGÊNCIÀ
7.1. Os prazos $áxinos dê início de etapas de execuÇâo e de conclusão do objeto da contralaÇão,
que ad,'nitê prorrogaÇáo nas condiÇõês e hipóteses prêvlstas na Lei 14.133/21, êstão abaixo
indicados e serão consider.ados da assinatura do Contrato ou equivalente:
1-7.
'7 .1- .

1 .2.

Inicio: Imediato;
Concfusão: 11 (onze) mêses.
viqência da presênte contrataÇão será determinada:

t') Propor à autoridade competente, de forma moLivada e fuodamentêda e com
da fiscalizaÇão contr.atual, a abertura dê p.ocesso administralivo para êplica
ao contratado, cônforme previsto no contaato;
g) Àdministrar o processo dê aplicaçâo de penalidadês rêqulamentarês
llcitatório e pactuadas no conlratoi

1.
2.

A
de assinatura do respêetlvo instrumento de ajustê; podendo
teüiros dos Àrts. 1.05 a 114, da Lei 14.133/21.

11 (ônze) meses,
ser paoar.ogada,

8.0. DO REÀ.]US!3 DOS PREÇOS
8.1, O rêajustê contratual poderá oôorrer após o prazo de 12 (dozê) mêses, a partir da data da
assinatura do contrato.
8.2. À Contratada deverá pfêitear o rêajuste até a data da prorroqaçãô dê prazo seguinte, sob
pena dê configuraÇão de prêclusão fógica.
8.3. Para o reajustê será aplicado o Índice Nacionaf de PreÇos ao Consu]nidoa Amplo - IPCÀ,
fornecido pê1o TBGE.
8.4, O realuste do preÇo deverá ser aplesêntadô êm fatura/Nota fiscal complemêntar. Enquanto
não divulgado o indiee correspondente do mês em que os serviÇos forem executados, o reajr.rste
será calculado de acordo com o último indice conhecido, cabendo a correÇão dê cáfculo quando
pub] icado o indice definlti-r'o.

9.0. DÀS COI{DrÇõES DS PÀGÀIG!ÍTO
9.1. O pagamento será efetuadc na Têsouraria do Côntratantê, mediante processo regular, da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, côntados do período de adimpleI!1ênto.
9.2. À nota fiscal somente será aceita se nefa êstivêr discriminado detalhadêmentê o objeto do
sêrviÇô prêstado no periodo, dêvêndo ainda estar acompanhada dos segulntes dôcumêntos: certidão
neqaliva dê Débilos Trabalhistas (CNDT); certiflcêdo dê rêgular.idadê dê rGTS-CRF; cerlidão
nêgativa dê tribulos municipais, estaduals e federais.

10. o. DÀ euÀrrrrcÀÇÃo rÉcxrca
13.1 A empresa licitante deverá aprêsentar atestado de capacidadê técnica, fornecido por pessoa
juridica dê Direito Público ôu de Direito Privado, comprovando ter realizado ativldade compatíveI
e pertinente ao objeto da prêsênte dispensê de licitaÇão.

11.0. DO CRITÉRXO DE ÀCErTÀç. O DO OB.IEIO
11.1. Executada a presentê contrataÇâo ê observadas as condiÇõês de adimpfemento das obrigaÇôês
pactuadas, os procedimêntos ê coardiÇões para receber ô seu objeto pê1o Contratante obedecêrão,
cônfôrmê o caso, às disposiçôes do Art. 140, da Lei 14,133,/21.
71.2, Por se taatar de serviço, a assiaatura do termô dêlalhado dê recebimento provisorio, se
dará petas partês, quando vêrificado o cLmprimento das exigências de caráteL técnico, até 15
(quinze) dias da comunicaÇão êscrita do Contalêdo. No caso do termo detalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assialêtura pe1âs partes, apenas após o decurso do prazo de obsenvação
ou vistoria, que comprovê o atendinento das êxiqências contratuais, nâo podendo esse prazo ser
superior a 90 (novênta) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente juslificados.

12.0. DÀ GESTÁO E FI§CÀLÍZÀÇÃO DÀ EXZCUçÃO DO CO}{TRÀEO

12.1. À Gestão do inslrumentô contratual será de compêtênc1a do Gêstor do côntrato desiqnado.
12.2- Compete ao Gestôr do Contrato:
a) Validar o relatório mensal resultante da prêstaÇão dôs serviÇos;
b) Controlar admini st rativamênte os aspectos orÇamêntários ê financêiros inêrentes à
êxecuÇâo contratual no lntuito de que haja seu dêsdobrâmento de foma regulai:;
c) Àtê6tar â Nola de Empenho;
d) veriflcar as regulâridades fiscais (Eêder:a1, Estadual e Municipal) e trabalhista da
cont ratada;
e) Manifestar-se sobrê quaisquer solicitaÇÔes da contratada, êm especial
a vaforês do contrato e prazos, submêtêndo-os à autoridadê competentê;

1as pertinentes

considerada da data
nas hipóteses ê nos

e

ta1 do proces so

s anotaÇÔês
penalidadês
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h) Ouando da proximidadê dô êncêrr.arôentô da vigênciâ côntratual, consultar, êm tempo háb11,
sobre o intêrêsse dê r.enôvaÇão e, êm havêndo/ promovêr a rêspêctiva prorrogaÇãoi
i) Executar Justificativa Técnicâ ê Estudo de Conpatibilidade do PreÇo que ensêjarào os
aiustes ê/ou renovaqão do contrato; ê
j) Ínfor.mai à ár.ea requiêitante, em prazo hábif, quando prever ou verificar nêcessiciade dê
modo promover acréscimos, supressões e/ou outaas alteraÇões no objeto do contrato.
12.3. A fiscalizaÇão ê o acompanhamento do cumprimento das obrigaÇôes dêcorrentes do contrato,
úos terrtos do artig:o 117 da Lei n" 14.1,33/27, será de competência do Eiscal do Contrato deslgnado.
12.4. Compete, ainda. êo fiscal designado o crxnprimento das seguintês obriqaçõês:
a) CumPrir e fazêr cumprir as disposições rêgulamentares do serviço e as c1áusulas
cônstantês nô instrumênto contratual pactuadô;
b) a.companhar ê fiscalizar as coodiçôes de execuÇão do cootrato dê modo a fomentâr seu
cumprimento na estrita legalidadê;
c) Reqistrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitativas, informando ao Gestor
dô contratô sobre infraÇões e/ou discrepàncias quê necessitêm de ajustes no pacto para tomada
de providêrlcias, quandô o objeto não for cump.ido ou não suprir a necessidade tendo como diapasão
o TeÍmo de Referência;
d) Efêtuar a validaÇão dos subsistemas, notificêndo a contratêda sobrê possívêis
inconsistências;
e) Avâfiar os rêsultados/objetos entregues;
0 Atêstar a Nota Eiscal e o relatôrio de p!êstaÇão dos serviÇos (quantidadê, modalidadê
dê recebimento dos documentos, tarifas dôs serviÇos ê demais informaÇôes que se fizerem
necêssárias ) ;
g) Manter pemanente vigilâôcia sobre as obr.igaÇôes da Contratada, definidas nos
dispositivos contratruais fundameotalmêntê quanto à obsêrvância dos principios e precêitos
consubstanciados na Lei n" 8.666/93 e suas afteraÇôesi
h) Rêcebêr e examinar as criticas, sugestões e reclamações dos usuáriosi
i) Retatar as ocorrêocíâs quê êxijam a comunicaÇão às autoridades de fiscalizaÇào, levando
ao conhecimênto do poder púb1ico as irregularidades dê que tênham conhecimento refêrêntes ao
serviÇo pr.estado;
j) Intêrvir na prestaÇão do serviço, nos casos e condiÇÕes previstos êm .leii
k) zêIar pela boê qualidade do sêrviço, rêcêbêr, apurar ê sôlucionar queixas ê reclamaÇôes
dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das provldênclas tomadas; e
l) ecompanhar a êvofuÇão e tendência das dêmandas pêIos serviÇos regulados, controfaCos e
fiscalizados nas árêas defêgadas a têrcêirôs, púb-l-icos ou prlvados, visando identificar ê
antecipar necessidadês de investj-mentos para expansão.
12.5 DÀ FISCÀLIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) o objetô do presente contrato será recebido:
al) prôvi soriamente, no ato dê entrega, para vêrificar se está de acordo com o exigido, e em
caso negativo, a contralada devêrá efetuar as devidas correÇões imediatamente; e,
a2) definitivamente, após o pagamento, mediante termo detalhâdo quê coaprove o atendimento do
contraio.
12.6 A fiscafizaÇào de que trata este item nâo êxcfui nem reduz a resporlsabilidade da Cootr:atada/
inclusivê pêrante tercêiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de iÍperfeiÇôes
técnicas ou vicios rêdilritóilôs, ê, na ocôrrôôcia dêsta. não lmplica em corresponsabilidade da
AdÍ(inistraÇão ou de sêus agêôtes ê prêpostos, de confomidade com o art. 120 da Lei n'14.133,
de 2021.

13. O. DÀS SÀNÇõES ÀDMINISTRÀIrVÀS
13.L. o Contratado será responsabilizadô administrativamêôte, facultada a defêsa no prazo 1êgaf
do irrterêssadô, pêlas infraÇões previstas no Arl. 155, dâ Lêi 14.133/21 e serão aplicadas, na
foma, condiçõês, rêgrâs, pràzos e procêdimêntos definidos nos Arts. L56 a 163, clo mesmo ciipfoma
legal, as sêguinl:es sanÇõês: a - advertência aplicada excfusivamente pêIa infraÇão administrativa
dê dar causa à inêxecuÇão parcial do contrato? quando nâo se justificar a imposiÇão de penalidade
nais qrave; b - multa de mora dê 0,51 (zero virgiula cinco por: cênto) apflcada sobr.e o valor do
contrato, pôi dia de atrasô injustificado na execuÇão do objetô da contrataÇeo; c - multa dê
102 (dez por cento) sobre o vafor do contrato por qualquer das infraÇÕes administrêtjvas
previstas no rêferido Arat. 155; d - impedimento de licitar ê contatar no âmbito da Ad.rnlnistraÇão
Púbflca direta e indiaeta do ênte federativo que tiver apficêdo a sanÇâo, pe.Io paazo de dois
anos, êpLicada ao responsável pêfas infraÇões administralivas previstas nos incisos II, II1,
IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penafidade
mais grave; e - declaração dê inidonêidade para licitar. ou conl:ratâr no ârbito da ÂdministraÇão
Pública direta e indireta dê todos o5 êntes federativos, pelo prazô de clnco anos, aplicada êo
responsáve1 pefas infraÇões administrativas previstas nos lncisos VIII, IX, x, XI e xII do caput
do referido Art. 155, bem como pelas infraÇões administrativas previstas nos inclsos II, III,
lV, V, VI ê VII do caput do mêsmo artigo que ]ustifiquem a imposiÇão de penalidadê mals qrave
que a sanÇão raeferida no § 40 do referido Àrt. 156; f - apficaÇão crxnulada de outras sanÇôes
previstas da Let 14.L33/21.
13,2. se o valor. da multa ou irdenizaÇão devida nâo for rêcolhido no prazo dê 15 dias após a
comunicação ao Contrêtador selá automaticamen
que ô CoDtralado vier a fazer jus, acrescido
ou, quando for o caso, cobrado judiciafmênte,

te descontado da primeara parcelê do pa nto a
nês,

14. O. DA CO!úPENSÀçÀO t ÍNÀNCEÍRÀ

de juros moratórios de 13 (um por c )ao

Ãà\:-
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PB 15 de Janei

s Carlos Malaquias Silva
Agente de Planej anento

E

L

€t

t4'1. Nos casos de evêntuais atrasos de pêqamento nos termos desle instnrmento, e dêsde quê o
Contratado não tênha concorrido dê alguma forma para o atraso, será admitida a compensaÇào
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspôndente ao
efetivo pagamento da parce]a. Os encarqios moratórios devidos em razão do atraso no paga(rento
serão calculados com utifizaÇão da sêguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargôs
noratórios; N = númer:o de dias entrê a data prevista para o pagamento ê ê do êfêtivo pagê$ênto;
VP = valor da parcela a ser paga; ê I = índice dê compensação financeir.a, assim apurado: I:
(TX + 100) = 365, sêndo TX = pêrcêntual do IPCÀ-IBGE acümufadô nos úttimos doze mêsês ôu, na
sua falta, um novo indicê adôtado pêlô Governô Eedêlal que o substitua. Na hlpótese do rêierido
indicê êstabelecido para a compensaÇão financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma nào
possa mais ser, utilizêdo, sêrá adotado, êm substiluiÇâo, o que vier a ser determj.nado pela
legislaÇáo então em vigor.
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ESTâDO DÀ PÀÊÀÍBA
PRETEITURÀ III'NICIPÂL DE DUÀS ESÍR"ÀDÀS

GÀBI§EÍE Dà PREFEITà

EER!,íO DE REEERÊNCIA - ÀPRO\/a.çÃO

OBJETO: ContrataÇão de emprêsa êspêcialízada em serviÇos de prôduçãô de vídêos ê côntêúdc§
publlcilários do Municipio de Duas nstradas PB, durante c exercicio financeiio dê 2024.

1.0, DO TERI.ro DE REEERÊ§CIÀ
1.1. O refêrido Têrmo de Referência êpresênta ôs efementos necessários e suficientes, com o
nivel de precisão adequadcs, paÍa ê caracterizaÇão do objeto da contrataÇão pretendida, de modo
a melhor atêndêr aos interessês e as necessi-dades da ÀdministraÇão, representada pêla sua
estrutura organizacionai.

DA ÀPRO\/AÇÃO
!'ica o Têrmo de Rêferência em tela aprovado

ap5ôvâdo - Art. 6o, XXIII, da

na forma como se apreserrta-
2.0 .
2 -1.

Têrüro de Rêfêrência Lei L4 .I33 /21'.

'tArt. 6" Pata os fjrs desta -Ler, conside.ra-se:"
(..-)
xxlTI - terno de referência: docü ento necêssã.rio para
a contrataÇão de bêrs e serviÇas, qüe deve ccnter as
seguintes parárnetros e e]emenúos descritivos : "

Duas Est radas PB, e Janeiro de 2024.

À efaboraÇão dô termo dê referência,
elemenLos necêssárlos e suficiênt-ês,
da licilaÇão,

Joyce Renaily Fêlix Nunes dê F'lgueiiedô
P rê fe ita

a partir dos estudos técnicos preliminarês, deve conter os
com nívê1 de precisão êdêquado, paaa caraclerizar o objeto

@
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